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riode janeiro Osecretárioda

Fazenda,WalderyRodrigues

Júnior, disse nesta quinta (9)

queogovernodeveanunciar

novo contingenciamento de

recursos do Orçamento ain-

danestemês.

Segundoele,arevisãoéne-

cessária devido ao fraco de-

sempenhodaeconomia,que

tem como resultado menor

arrecadação. O bloqueio de-

ve ser feito no relatório bi-

mestral sobre receitas e des-

pesas dodia 22.

“AsprevisõesparaoPIBtêm

tido redução, e isso impacta

nasreceitas”,disseRodrigues

Júnior, em entrevista depois

daaberturado31ºFórumNa-

cional, noRio de Janeiro.

“Nesse sentido, e já tendo

cálculosinternos,énaturalque

haja redução [dasdespesas].”

Elenãoadiantouovalorque

serábloqueado.No relatório

do dia 22 de março, o Minis-

tério da Economia já contin-

genciou R$ 29,8 bilhões,me-

dida que gerou protestos ao

afetar os recursos da educa-

ção—combloqueios de gas-

tos desde o ensino básico a

bolsas de pesquisa.

Osecretáriodissequeadeci-

sãosobreondeserãofeitosos

bloqueioséfeitaapósconsul-

ta ao conselhodeministros.

Elefrisouqueogovernoes-

tudamedidasparafomentara

atividadeeconômicanocurto

prazo,comoaliberaçãodere-

cursos do PIS-Pasep para in-

centivar o consumo.NP

Orçamento
deve ter novo
bloqueio neste
mês, afirma
secretário

-Nicola Pamplona

rio de janeiro Em seu balan-

çodoprimeiro trimestrede

2019, a Vale projetouperdas

deR$ 19 bilhões como rom-

pimentodabarragemdami-

na Córrego do Feijão, em

Brumadinho (MG).

Amineradora fechouope-

ríodocomprejuízodeR$6,4

bilhões, ante lucro de R$ 5,1

bilhões no mesmo período

do ano anterior.

Atragédiaocorreunodia25

de janeiro, deixando umras-

tro de destruição na região e

levandoaaumentonasrestri-

çõesparaaoperaçãodebarra-

gensderejeitodeminériono

país.Atéomomento,asauto-

ridadescontabilizam237mor-

tos e 33 desaparecidos.

Nobalanço,aValeprovisio-

nouR$ 9,3 bilhões para acor-

dosdecompensaçãodasvíti-

mas e remediação das áreas

atingidaseR$7,1bilhõespara

adescaracterizaçãodebarra-

gens,alémde contabilizardes-

pesasdeR$2,5bilhõescomos

trabalhos nomunicípio, per-

das de volumes e suspensão

deoperações, entreoutros.

Aempresaressaltounoba-

lanço,porém,quenoestágio

atual das investigações não

é possível determinar exata-

mentequal seráocusto total

com reparações, compensa-

ções e possíveis ações judi-

ciais relacionadasà tragédia.

“Os valores divulgados no

resultadodotrimestre levam

emconsideraçãoamelhores-

timativa da administração e

consideramosfatosecircuns-

tânciasconhecidosatéomo-

mento”,disseaVale,emcomu-

nicado aomercado.

Osimpactosfinanceirosda

ruptura da barragem leva-

ram a empresa a fechar um

trimestre com Ebitda (indi-

cador que mede a capacida-

de de geração de caixa) ne-

gativo pela primeira vez em

suahistória.Noprimeiro tri-

mestre, o indicador foi nega-

tivo emR$ 2,8 bilhões.

Comanecessidadede cap-

tar recursos após bloqueios

judiciais de seu caixa após a

tragédia, a dívida bruta da

companhia subiu 10%, para

US$17bilhões(cercadeR$67

bilhões, pela cotação atual).

O resultado do trimestre

também foi afetado por cor-

tes na produção após o aci-

dente,que levouautoridades

a determinar o fechamento

deminas com barragens se-

melhantes à que se rompeu

emBrumadinho.Aprodução

deminériodeferrocaiu30%,

e a de pelotas, 20%.

A mineradora teve recei-

ta de R$ 30,9 bilhões no tri-

mestre, 11%amaisdoqueno

mesmoperíodode2018,mas

queda de 17% em relação ao

trimestre anterior.

“Nós nunca esqueceremos

Brumadinho e não poupare-

mos esforços para aliviar o

sofrimento e reparar as per-

dasdascomunidades impac-

tadas”, escreveuopresidente

da companhia, EduardoBar-

tolomeo,quesubstituiuFabio

Schvartsman,afastadonoiní-

ciodemarçoapedidoda for-

ça-tarefaqueinvestigaocaso.

Acompanhiaalegaqueaes-

trutura tinha os certificados

deestabilidaderequeridospe-

la legislaçãoedecidiuquesti-

onarjudicialmenteaempresa

responsável pelos documen-

tos, a Tüv Süd, após funcio-

náriosdaempresaalemãafir-

marememdepoimentoàpo-

líciaqueforampressionados

a atestar a barragem.

Vale estimaembalançoperdasde
R$ 19bi comtragédiadeBrumadinho
Provisões e despesas após rompimento de barragem levam empresa a prejuízo de R$ 6,4 bi no 1º tri
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Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional – O Instituto Sócrates Guanaes – ISG é umaAssociação Civil (“ISG” ou “Instituto”),
de direito privado, sem fins lucrativos e econômicos, qualificada como Organização Social, fundada em 13 de
julho de 2000, com sede e foro em Salvador, Estado da Bahia, e tem por objetivo a realização de atividades
ligadas à promoção e participação ativa nas ações de ensino e pesquisa, promoção e desenvolvimento de
tecnologia em gestão voltada para valorização da ética e princípios humanísticos vinculados à medicina e
outras áreas da saúde. Especializada em gestão de serviços de saúde seja ela pública ou privada, utilizando-
-se de técnicas inovadoras de gestão e equipe altamente qualificada, vem transformando a realidade de
atendimento à saúde por onde passa. Atualmente o ISG possui contratos de gestão hospitalar vigentes
nas seguintes unidades: • HDT – Hospital de Doenças Tropicais, situado em Goiânia, Estado de Goiás. •
CS – Condomínio Solidariedade, situado em Goiânia, Estado de Goiás. • HEAL – Hospital Estadual Azevedo
Lima, situado em Niterói, Estado do Rio de Janeiro. • HRJR – Hospital Regional Jorge Rossmann, situado
em Itanhanhém, Estado de São Paulo. • HRSJC – Hospital Regional de São José dos Campos, situado em
São José dos Campos, Estado de São Paulo. • AMESJC – Ambulatório Médico de Especialidades “Edy
Costa Mendes”, situado em São José dos Campos, Estado de São Paulo. • HRR – Hospital Reginal de
Registro, situado em São Paulo, Estado de São Paulo. O Instituto também atuou na gestão do HEC – Hospital
Estadual Criança, em Salvador – Bahia e na gestão do HERC – Hospital Estadual Roberto Chabo, situado
em Araruama – Rio de Janeiro.
2. Base de preparação – 2.1. Declaração de conformidade com relação às normas do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis – CPC: As demonstrações contábeis abrangem apenas as operações do
Instituto Sócrates Guanaes, e foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as
quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC), consubstanciadas, principalmente, no que tange à Interpretação Técnica ITG 2002 (R1), aplicáveis às
Entidades sem finalidade de lucros, aprovada pela Resolução CFC 1.409/2012, na Norma Brasileira de Con-
tabilidade TG 07 (R2) – Subvenção eAssistência Governamentais, aprovada pela Resolução CFC 1.305/2010,
com exceção do reconhecimento da receita em detrimento do valor do custo da depreciação, no caso de
aquisição de bens com recursos do contrato de gestão, por força do entendimento da ITG 1000, essência
sobre a forma e Norma Brasileira de Contabilidade TG 1000 (R1) – Pequenas e Médias Empresas, aprovada
pela Resolução CFC 1.255/2009, cujas sínteses estão demonstradas a seguir: 2.2. Base de mensuração:
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, sendo que os ativos e passivos
financeiros estão mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo, nos casos aplicáveis. 2.3. Moeda
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a
moeda funcional do Instituto. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações
contábeis de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3.Principais políticas contábeis – As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de
maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis.3.1. Instrumentos
financeiros: (a) Ativos financeiros não derivativos: O Instituto tem como ativos financeiros não derivativos
caixa e equivalentes de caixa e contas a receber provenientes dos contratos de gestão que são reconhe-
cidos inicialmente na data em que foram originados. Caixa e equivalentes de caixa estão representados
por saldos de bancos e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com prazos de vencimentos
inferiores a 90 dias, que são prontamente conversíveis em numerário. O valor de recebíveis de contratos
de gestão, refere-se a valores já aplicados às atividades sociais do Instituto (custos e/ou despesas – regime
de competência), para os quais ainda não houve a contrapartida da subvenção, que devem ser realizadas
nos primeiros meses de 2019, conforme previsto nos respectivos contratos de gestão. São considerados
ativos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. (b) Passivos financeiros não derivativos:
Todos os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual o Instituto
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. O Instituto baixa um passivo financeiro
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Em 31 de dezembro de 2018
e de 2017, os passivos financeiros não derivativos do Instituto estavam representados por fornecedores e
outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros
são registrados pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. 3.2. Ativo imobilizado: (a)
Reconhecimento emensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou
construção, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”)
acumuladas. Benfeitorias em bens de terceiros e instalações compreendem, principalmente, benfeitorias em
unidades hospitalares sob a gestão do ISG, unidades avançadas e escritórios. O Instituto Sócrates Guanaes,
por meio dos contratos de gestão, administra diversos bens adquiridos com recursos dos contratos. Pelo
novo entendimento à regra contábil, esses bens deixam de ser registrados no imobilizado e no intangível.
Os contratos de gestão definem que tais bens são das Secretarias de Saúde de cada Estado e que ao final
dos contratos estes serão devolvidos às respectivas Secretarias de Saúde dos Estados. Os bens adquiridos
no decurso do exercício passaram a ser registrados em contas de controle “contas de compensação”. Estes
bens, por sua vez, continuam,apenas, sendo registrados pelo custo histórico de aquisição. (b) Depreciação: A
depreciação é calculada pelométodo linear às taxas que consideram o tempo de vida útil-econômica estimado
dos bens. Em relação aos contratos de gestão, a depreciação, cuja regra define que deve ser calculada pela
estimativa de vida útil, deixou de ser aplicada aos bens adquiridos com recursos públicos advindos dos
contratos de gestão, em virtude de estes não serem de propriedade do Instituto Sócrates Guanaes, mas,
sim, das Secretarias de Saúde de cada Estado. 3.3. Redução ao valor recuperável (“impairment”): O
valor contábil do ativo imobilizado é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação de
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.
Contudo, em virtude do novo entendimento à regra contábil, os bens adquiridos com recursos dos contratos

Balanços Patrimoniais
2018 2017

Ativo Nota Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante 2.259.556,17 238.109.224,78 1.170.926,20 210.851.688,87
Caixa e equivalentes de caixa 4 54.571,22 22.333.778,23 208.649,67 17.347.856,32
Contratos de gestão e convênios 5 – 204.879.474,74 – 187.773.511,05
Contas a receber 1.531.655,35 1.531.655,35 565.836,80 565.836,80
Estoque 6 – 5.783.227,29 – 2.690.627,58
Impostos e contrib. a recuperar 93.819,45 1.678.426,72 93.819,45 1.642.739,57
Adiantamentos a terceiros 564.446,96 265.632,59 302.313,60 102.164,25
Adiantamentos a funcionários 12.184,00 1.019.804,78 – 476.689,53
Outros ativos 2.879,19 617.225,08 306,68 252.263,77
Não Circulante 5.035.430,91 38.467.327,76 4.341.102,30 36.455.338,24
Depósitos em caução 21.902,51 43.052,51 20.402,51 34.052,51
Depósitos judiciais 3.085.473,10 3.472.892,70 3.051.796,15 3.364.869,33
Partes relacionadas 7 1.663.339,62 34.686.666,87 975.320,13 32.762.832,89
Imobilizado 8 264.715,68 264.715,68 293.583,51 293.583,51
Total do ativo 7.294.987,08 276.576.552,54 5.512.028,50 247.307.027,11
Ativo compensado – 26.334.262,02 – 24.658.980,99
Total do ativo e do ativo
compensado 7.294.987,08 302.910.814,56 5.512.028,50 271.966.008,10

2018 2017
Passivo e patrimônio social Nota Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante 3.414.722,46 203.698.347,82 2.950.621,54 179.267.757,58
Fornecedores 9 361.872,15 78.721.454,49 315.630,08 70.509.500,23
Salários e encargos sociais 10 979.355,09 56.007.483,24 658.420,34 46.375.824,72
Obrigações tributárias 11 1.972.568,15 55.857.547,19 1.884.530,89 45.027.932,75
Subvenções e assistências
a realizar 12 92.040,23 6.791.964,16 92.040,23 12.283.626,66

Outras conta a pagar 8.886,84 6.319.898,74 – 5.070.873,22
Não Circulante 923.933,16 70.907.977,96 449.944,53 66.473.118,54
Fornecedores-LP – 637.466,76 – –
Contingências 13 – 451.160,68 – 773.364,18
Reservas Técnicas 14 – 18.111.374,72 – 14.623.484,10
Convênios 500.000,00 500.000,00 – –
Partes relacionadas 7 423.933,16 34.686.666,87 449.944,53 32.762.832,89
Obrigações tributárias 15 – 16.521.308,93 – 18.313.437,37
Patrimônio líquido 2.956.331,46 1.970.226,76 2.111.462,43 1.566.150,99
Superávit acumulado 2.956.331,46 1.970.226,76 2.111.462,43 1.566.150,99
Total do passivo e patrim. líquido 7.294.987,08 276.576.552,54 5.512.028,50 247.307.027,11
Passivo compensado – 26.334.262,02 – 24.658.980,99
Total do passivo e patrimônio
social e passivo compensado 7.294.987,08 302.910.814,56 5.512.028,50 271.966.008,10

Demonstração do Resultado
2018 2017

Com restrição Nota Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Programa atividades de saúde – 426.977.081,65 – 292.833.423,88
Receita ressarcimento rescisão – 733.526,54 – 1.549.794,52
Outras receitas – 726.647,54 – 352.322,97

16 – 428.437.255,73 – 294.735.541,37
Sem restrição
Serviços especializados 189.432,24 189.432,24 805.180,82 805.180,82

189.432,24 189.432,24 805.180,82 805.180,82
Imposto sobre Serviços – ISSQN (5.127,66) (5.127,66) (43.666,83) (58.105,33)

184.304,58 428.621.560,31 761.513,99 295.482.616,86
Programa de atividades de saúde 17 – (263.656.854,41) – (154.011.166,49)

184.304,58 164.964.705,90 761.513,99 141.471.450,37
Com pessoal (4.527.411,13) (79.906.855,48) (2.501.168,07) (72.776.509,61)
Serviços prestados por terceiros (2.227.968,17) (67.501.878,44) (1.244.131,06) (51.996.195,98)
Gerais e administrativas (1.516.992,52) (16.541.474,54) (891.684,57) (8.016.859,59)
Depreciação e amortização (28.867,83) (28.867,83) (86.426,87) (120.314,98)
Tributárias (262.706,52) (771.794,69) (84.176,46) (448.529,92)

(8.563.946,17) (164.750.870,98) (4.807.587,03) (133.358.410,08)
(8.379.641,59) 213.834,92 (4.046.073,04) 8.113.040,29

Receitas financeiras 4.133,40 1.563.270,17 2.722,03 301.379,65
Despesas financeiras (77.601,32) (5.286.068,54) (281.768,10) (8.846.627,41)

(73.467,92) (3.722.798,37) (279.046,07) (8.545.247,76)
Recuperação de despesas 9.297.978,54 3.913.039,22 4.590.995,98 698.206,66

844.869,03 404.075,77 265.876,87 265.999,19

Demonstração de Resultado Abrangente
A demonstração de resultado abrangente não foi apresentada, pois não há operações registradas sobre
esse conceito, ou seja, o resultado do exercício é igual ao resultado abrangente.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Controladora Consolidado

Em 31 de dezembro de 2016 1.845.585,56 1.300.151,80
Superávit do exercício 265.876,87 265.999,19
Em 31 de dezembro de 2017 2.111.462,43 1.566.150,99
Superávit do exercício 844.869,03 404.075,77
Em 31 de dezembro de 2018 2.956.331,46 1.970.226,76

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
2018 2017

Fluxos de caixa das atividades sociais Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Superávit do exercício 844.869,03 404.075,77 265.876,87 265.999,19
Ajustes para conciliar o superávit ao caixa
oriundo das atividades sociais

Depreciação e amortização 28.867,83 28.867,83 86.426,87 86.426,87
Variações nos ativos e passivos
Contratos de gestão e convênios – (17.105.963,69) – (46.815.800,52)
Contas a receber (965.818,55) (965.818,55) (491.158,18) (491.158,18)
Estoque – (3.092.599,71) – 515.116,95
Impostos e contribuições a recuperar – (35.687,15) 699,63 496,35
Adiantamentos a terceiros (262.133,36) (163.468,34) (266.069,30) 21.973,03
Adiantamentos a funcionários (12.184,00) (543.115,25) – (339.661,61)
Depósitos em caução (1.500,00) (9.000,00) (4.500,00) (18.150,00)
Depósitos judiciais (33.676,95) (108.023,37) (8.843,75) 359.260,28
Partes relacionadas a receber (688.019,49) (1.923.833,98) 3.631,20 (5.400.489,17)
Outros ativos (2.572,51) (364.961,31) (161,48) (118.954,69)
Fornecedores 46.242,07 8.849.421,02 (99.375,32) 8.571.881,82
Salário e encargos sociais 320.934,75 9.631.658,52 (228.398,13) (10.993.538,23)
Obrigações tributárias 88.037,26 9.037.486,00 811.325,62 42.868.223,13
Subvenções e assistências a realizar – (5.491.662,50) – 6.737.066,38
Contingências – (322.203,50) – 551.264,18
Reservas técnicas – 3.487.890,62 – 14.623.484,10
Convênios 500.000,00 500.000,00 – –
Partes relacionadas a pagar (26.011,37) 1.923.833,98 291.379,87 5.286.785,01
Outras contas a pagar 8.886,84 1.249.025,52 (178.707,27) (3.347.813,24)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos
provenientes das atividades sociais (154.078,45) 4.985.921,91 182.126,63 12.362.411,65

Aumento (redução) no caixa e
equivalentes de caixa (154.078,45) 4.985.921,91 182.126,63 12.362.411,65

Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 208.649,67 17.347.856,32 26.523,04 4.985.444,67

Caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício 54.571,22 22.333.778,23 208.649,67 17.347.856,32

8. Imobilizado

Custo
Móveis e
Utensílios

Máquinas e
Equipamentos

Equipamentos
de Informática

Benfeitorias em
Propriedades de Terceiros

Imobilizado em
andamento Total

Em 31 de dezembro de 2016 123.654,89 84.336,16 49.175,25 294.800,00 206.230,50 758.196,80
Adição – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2017 123.654,89 84.336,16 49.175,25 294.800,00 206.230,50 758.196,80
Adição – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2018 123.654,89 84.336,16 49.175,25 294.800,00 206.230,50 758.196,80
Depreciação
Em 31 de dezembro de 2016 (47.880,31) (62.448,51) (38.454,04) (229.403,56) – (378.186,42)
Depreciação no exercício (12.365,49) (8.433,62) (6.667,76) (58.960,00) – (86.426,87)
Em 31 de dezembro de 2017 (60.245,80) (70.882,13) (45.121,80) (288.363,56) – (464.613,29)
Depreciação no exercício (12.365,49) (8.433,62) (1.632,28) (6.436,44) – (28.867,83)
Em 31 de dezembro de 2018 (72.611,29) (79.315,75) (46.754,08) (294.800,00) – (493.481,12)
Valor residual contábil
Em 31 de Dezembro de 2017 63.409,09 13.454,03 4.053,45 6.436,44 206.230,50 293.583,51
Em 31 de dezembro de 2018 51.043,60 5.020,41 2.421,17 – 206.230,50 264.715,68
Taxas anuais de depreciação 10% 10% 20% 4%
As informações descritas no quadro acima apresentado se referem apenas a Controladora, uma vez que todas as unidades controladas, por força de contrato e do novo entendimento contábil, conforme descrito
na letra “A” do item 3.2 – Ativo Imobilizado, descrito acima, devem manter o controle dos bens adquiridos com recursos dos contratos de gestão/cedidos, em contas gerenciais de ativo e passivo compensado.

de gestão, deixam de ser registrados no imobilizado e no intangível do Instituto, conforme informado no item
3.2 acima descrito. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil do ativo
exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Não houve indicação
de perda no valor recuperável dos valores contábeis do ativo imobilizado do Instituto em 31 de dezembro
de 2018 e 2017. 3.4. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização,
dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação dos estoques, usando-se o custo médio
ponderado móvel e, em geral, compreendem os insumos de utilização na operação do Instituto (materiais
hospitalares, medicamentos, materiais de consumo etc.), sendo que os mesmos se apresentam livres de
ônus ou gravames. 3.5. Patrimônio Líquido: O Instituto aplica integralmente seus recursos, na forma da
legislação aplicável, na manutenção de seus objetivos.3.6. Apuração do resultado: As receitas e despesas
são reconhecidas, mensalmente, respeitando os princípios Fundamentais de Contabilidade, em especial os
Princípios da Oportunidade e da Competência. No que se refere às subvenções para custeio e investimento,
estas são apropriadas em conta do passivo, enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento
no resultado. 3.7. Tributação: O Instituto é uma entidade sem fins lucrativos, isenta de recolhimento do
imposto de renda e da contribuição social sobre o superávit. Por isso, nenhum tributo sobre o lucro foi
apurado e provisionado, em face do benefício fiscal aqui descrito. A base de cálculo para apuração do PIS
é o valor da folha de pagamento, com alíquota de 1%. Os valores apurados são recolhidos mensalmente.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Caixa 922,18 8.100,69 4.362,03 9.812,71
Bancos conta movimento 33.649,04 1.466.181,79 184.249,25 7.438.613,92
Aplicações financeiras (*) 20.000,00 20.859.495,75 20.038,39 9.899.429,69

54.571,22 22.333.778,23 208.649,67 17.347.856,32
(*) As aplicações financeiras referem-se substancialmente a CDB e renda fixa no Banco do Brasil e San-
tander, a Fundo de investimento da Caixa Econômica Federal (“Caixa FIC”) e Santander, conta poupança
no Bradesco, de curtíssimo prazo, remunerados a taxas de mercado. Esses saldos consistem em valores
de liquidez imediata, com o propósito de honrar compromissos, no curto prazo, rapidamente conversíveis
em dinheiro e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Cada recurso recebido em razão dos
contratos de gestão é alocado em contas-correntes que foram criadas especificamente para geri-lo e
aplicá-lo devidamente. Porém, o ISG é responsável pela aplicação destes recursos e todos eles estão
sujeitos a restrições e/ou vinculação por parte do doador.
5. Contratos de gestão 2018 2017

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
HDT – 33.205.207,15 – 25.057.931,00
HERC – 64.789.405,35 – 64.664.290,37
CS – 230.859,47 – –
HEAL – 91.544.264,10 – 89.966.086,44
HRJR – 467.478,16 – –
HRSJC – 6.121.199,32 – –
AMESJC – 435.857,95 – –
HEC – 8.085.203,24 – 8.085.203,24

– 204.879.474,74 – 187.773.511,05
O saldo a receber relativo aos contratos de gestão refere-se a valores já aplicados às atividades sociais
das unidades do Instituto (custos e/ou despesas – regime de competência), para os quais ainda não houve
a contrapartida da subvenção, que devem ser realizadas nos primeiros meses de 2019 (exceto quanto ao
HEC e ao HERC), conforme previsto nos respectivos contratos de gestão das unidades. O saldo a receber
dos contratos de gestão do HERC e HEC, unidades que já foram encerradas, estão sendo discutidos pelo
Instituto com os órgãos competentes.
6. Estoque – Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, os estoques estavam assim compostos e estão
apresentados pelo valor de custo médio de aquisição:

2018 2017
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

HDT – 1.321.558,97 – 785.449,73
CS – 280.390,65 – 219.471,05
HEAL – 1.448.622,84 – 860.094,68
HRJR – 1.068.197,37 – 825.612,12
HRSJC – 1.140.611,54 – –
AMESJC – 97.813,57 – –
HRR – 426.032,35 – –

– 5.783.227,29 – 2.690.627,58
7. Partes relacionadas 2018 2017

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
ISG MATRIZ 1.663.339,62 – 975.320,13 –
HDT – 235.353,87 – 19.610,01
CEAP-SOL – 5.380.919,64 – 5.366.630,89
HEAL – 27.385.082,28 – 26.348.356,88
HRJR – – – 14.815,00
HRSJC – 8.234,95 – –
AMESJC – 1.800,34 – –
HERC – – – 38.099,98
HRR – 11.936,17 – –

1.663.339,62 33.023.327,25 975.320,13 31.787.512,76

2018 2017
9. Fornecedores Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Fornecedores de bens e mercadorias 14.600,00 11.871.209,02 – 11.761.720,21
Fornecedores de serviços 347.272,15 66.850.245,47 315.630,08 58.747.780,02

361.872,15 78.721.454,49 315.630,08 70.509.500,23
Os fornecedores de bens e mercadorias são decorrentes de aquisições, em sua grande maioria, de medi-
camentos, material médico hospitalar, gases medicinais e outros insumos. Os fornecedores de serviços
representam o total de serviços contratados (inclusive serviços médicos e hospitalares) sendo todos
necessários a atividade operacional para atendimento aos contratos de gestão.
10. Salários e encargos sociais – As obrigações são decorrentes basicamente das folhas de pagamentos
do Instituto e estão assim compostas:

2018 2017
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Salários e rescisões a pagar 233.398,55 18.586.435,00 178.852,76 17.636.684,80
INSS 249.085,62 8.061.982,24 124.646,84 6.866.035,13
FGTS 53.520,91 8.187.906,66 43.663,83 7.309.883,20
Provisões de férias e encargos 437.197,56 21.087.264,33 305.864,46 14.480.674,68
Outros 6.152,45 83.895,01 5.392,45 82.546,91

979.355,09 56.007.483,24 658.420,34 46.375.824,72
11. Obrigações tributárias 2018 2017

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Imposto de renda retido na fonte 1.359.543,75 21.993.069,61 1.216.526,86 16.041.308,78
INSS retido de terceiros – 6.775.857,20 – 5.313.015,40
ISS retido de terceiros 81.574,97 3.160.590,54 128.063,70 2.877.926,98
PIS/COFINS e CSLL retidos de terceiros 25.348,57 8.256.956,06 22.173,51 5.570.059,46
PIS sobre folha de pagamento 26.421,25 1.955.908,21 27.178,32 1.372.329,18
Parcelamentos 479.679,61 11.214.022,92 490.588,50 11.359.712,61
Outros – 2.501.142,65 – 2.493.580,34

1.972.568,15 55.857.547,19 1.884.530,89 45.027.932,75

12 Subvenções assistenciais a realizar – O montante de subvenção a realizar proveniente dos contratos
de gestão está composto da seguinte forma:

2018 2017
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Subvenção para custeio – 6.543.798,87 – 12.035.461,37
Subvenções Governamentais – Susp. Glosa – 146.087,62 – 146.087,62
Outras subvenções 92.040,23 102.077,67 92.040,23 102.077,67

92.040,23 6.791.964,16 92.040,23 12.283.626,66
A subvenção não deve ser reconhecida até que exista uma razoável segurança de que o Instituto cumprirá
todas as condições estabelecidas e relacionadas à aplicação. A subvenção aqui apresentada impõe deter-
minada condição de desempenho futuro e/ou limitações em sua aplicação, sobre as unidades CEAP-SOL
e HRR, atualmente geridas pelo Instituto, desta forma as mesmas são controladas no passivo e somente
depois de atendidos os critérios de desempenho e/ou utilização do recurso serão reconhecidas como receita.
13. Contingências 2018 2017

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
ISG MATRIZ – 0,00 – –
HDT – – – –
CEAP-SOL – – – –
HEAL – 374.160,68 – 696.364,18
HRJR – 0,00 – –
HRSJC – – – –
AMESJC – – – –
HERC – 77.000,00 – 77.000,00
HRR – – – –

– 451.160,68 – 773.364,18
O Instituto é parte em ações judiciais perante vários tribunais, decorrentes do curso normal das operações,
envolvendo questões trabalhistas e cíveis. A Administração, com base em informações de seus assessores
jurídicos, analisou as teses das demandas judiciais pendentes e o histórico de pagamento em relação aos
valores reclamados, quando aplicável, e constituiu provisão em montante considerado suficiente para

cobrir os desembolsos futuros. Para as unidades CEAP-SOL e HDT, ambas com atuação no Estado de
Goiás, possuem cláusulas específicas sobre as contingências cíveis e trabalhistas, onde estabelecem que
apesar da responsabilidade ser da CONTRATADA (ISG), a CONTRANTANTE (SES/GO) assume todo o ônus
financeiro dos custos de desligamento com colaboradores, motivo pelo qual, não houve o reconhecimento
das provisões trabalhistas ou cíveis.
14. Provisão para reservas técnicas – A provisão de reserva técnica trabalhista de R$ 18.111.374,72
(R$ 14.623.484,10 em 2017) é efetuada, por exigência dos contratos de gestão das unidades, para cobrir
eventuais riscos trabalhistas do Instituto. Para os contratos de gestão junto ao Estado de Goiás (CEAP-SOL
e HDT), não foram constituídas provisões para reservas técnicas, em virtude das cláusulas contratuais
retro mencionadas na nota 13.
15. Obrigações tributárias a longo prazo

2018 2017
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Parcelamentos PERT – 10.244.860,81 – 10.273.554,32
Parcelamentos ORDINARIOS – 5.700.829,86 – 7.300.557,11
Parcelamentos SIMPLIFICADOS – 575.618,26 – 739.325,94

– 16.521.308,93 – 18.313.437,37
16. Receitas operacionais – com restrição

2018 2017
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

HDT – 86.804.216,83 – 76.871.710,62
HERC – 125.114,98 – 6.392.895,79
CS – 21.509.030,51 – 18.877.462,35
HEAL – 157.298.645,51 – 164.340.563,89
HRJR – 75.679.747,60 – 27.611.815,70
HRSJC – 62.020.026,62 – –
AMESJC – 13.492.845,79 – –
HRR – 10.780.980,35 – –
HEC – – – 288.770,05

– 427.710.608,19 – 294.383.218,40
Receita de subvenção realizada em razão da execução dos contratos de gestão firmados.
17. Custos com programa de atividades de saúde

2018 2017
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Custo de pessoal próprio – 111.150.135,96 – 69.923.483,71
Custos de serviços assistências e de apoio – 98.258.932,11 – 46.574.250,28
Materiais médicos e hospitalares – 14.480.071,00 – 8.971.690,21
Medicamentos – 10.763.123,66 – 7.431.683,64
Custo de pessoal cedido (i) – 20.594.668,35 – 14.892.860,76
Provisões de reservas técnicas (ii) – 1.257.192,77 – 530.338,96
Materiais em geral – 4.255.180,85 – 2.246.415,02
Outros – 2.897.549,71 – 3.440.443,91

– 263.656.854,41 – 154.011.166,49
(i) Em detrimento do contrato de gestão do HDT, foram cedidos funcionários estatutários, conforme cláusula
específica, para compor o quadro de pessoal do HDT, cujas remunerações continuam sendo pagas pelo
Estado de Goiás. Em atendimento ao princípio contábil da essência sobre a forma, esses valores foram
reconhecidos na contabilidade, como custo, pois em essência, o pessoal cedido trabalha no HDT e são
remunerados com recursos provenientes do contrato de gestão, mediante dedução dos valores de sub-
venções mensais. (ii) Em razão de exigência dos contratos de gestão, além das provisões habituais sobre
folha (férias, 13º salário e seus encargos), também foram realizadas provisões denominadas “provisão de
reservas técnicas”, que levam em consideração o custo esperado de rescisão dos contratos de trabalhos
no momento do término dos contratos de gestão.
18. Indicadores 2018 2017

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Índice de Liquidez Corrente
Ativo circulante = 0,66 1,17 0,40 1,18
Passivo circulante
Índice de Liquidez Geral
Ativo circulante + Ativo não circulante = 1,68 1,01 1,62 1,01
Passivo circulante + Passivo não circulante
Índice de Solvência Geral
Ativo total = 1,68 1,10 1,62 1,11
Passivo circulante + Passivo não circulante
19. Eventos Subsequentes – Até a data de apresentação, não houve identificação de eventos que
pudessem ser objeto de nota.

Salvador (BA), 29 de abril de 2019.

R$ 6,4 bilhões
foi o prejuízo da Vale no 1º
trimestre; um ano antes,
a empresa registrara
lucro de R$ 5,1 bilhões

R$ 9,3 bilhões
foram provisionados para
acordos de compensação
das vítimas e remediação
das áreas atingidas

R$ 7,1 bilhões
foram separados para a
para a descaracterização
de barragens

R$2,5 bilhões
foram separados para
trabalhos nomunicípio,
perdas de volumes e
suspensão de operações

US$ 17 bilhões
é a dívida bruta da
empresa, alta de 10%,
em razão da necessidade
de captar recursos após
bloqueios judiciais de seu
caixa após a tragédia

R$ 30,9 bilhões
foi a receita da mineradora
no 1º trimestre, alta de 17%
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